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Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores

Despacho n.º 469/2022 de 22 de março de 2022

O Regime Jurídico de Segurança Contra Incêndio em Edifícios na Região Autónoma dos Açores, 
aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 6/2015/A, de 5 de março, dispõe que a atividade de 
comercialização, instalação ou manutenção de equipamentos e sistemas de segurança contra incêndio 
em edifícios é exercida por entidades registadas no Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros nos 
Açores (SRPCBA), devendo o procedimento de registo ser definido por portaria.

O procedimento de registo destas entidades encontra-se definido na Portaria n.º 5/2022, de 27 de 
janeiro, da Secretaria Regional da Saúde e Desporto.

Através do Despacho n.º1177/2015, de 3 de junho, do SRPCBA, foi estabelecido o regulamento para 
acreditação dos técnicos responsáveis pela comercialização, instalação e manutenção de produtos e 
equipamentos de segurança contra incêndio em edifícios.

Decorridos mais de seis anos sobre a data de entrada em vigor deste regulamento, verifica-se a 
necessidade de proceder à sua revisão, efetuando alguns ajustamentos relativos à qualificação a exigir 
aos técnicos responsáveis, de modo a elevar a qualidade dos serviços prestados relacionados com os 
equipamentos e sistemas de segurança contra incêndio. 

Assim, nos termos e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 6.º da Portaria n.º 5/2022, de 27 de 
janeiro, da Secretaria Regional da Saúde e Desporto, determina-se:

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento define os requisitos para o reconhecimento pelo Serviço Regional de 
Proteção Civil e Bombeiros dos Açores (SRPCBA) da capacidade técnica dos técnicos responsáveis 
pela comercialização, instalação ou manutenção dos equipamentos e sistemas de Segurança Contra 
Incêndio em Edifícios (SCIE).

Artigo 2.º

Reconhecimento da capacidade técnica

O SRPCBA reconhece a capacidade técnica do técnico responsável que comprove:

a) Frequência, com aproveitamento, de ação de formação de acordo com os requisitos mínimos 
estabelecidos no presente regulamento;

b) No caso da manutenção de extintores, possuir o respetivo curso, cumprindo o disposto na NP 4413 
e frequência, com aproveitamento, da formação geral prevista nos quadros I e III em anexo.

Artigo 3.º

Procedimento de registo

1 - O pedido de registo é formulado em requerimento dirigido ao presidente do SRPCBA.

2 - Do pedido devem constar, relativamente ao técnico responsável:

a) Indicação do número de identificação fiscal;
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b) Cópia dos certificados de formação geral e específica (correspondente aos equipamentos e 
sistemas de SCIE).

3 - O pedido de reconhecimento da capacidade técnica do técnico responsável é formulado aquando 
da submissão do pedido de registo da entidade ou, no caso de acréscimo de técnicos a entidades já 
registadas, em data posterior.

Artigo 4.º

Validade e renovação do reconhecimento da capacidade técnica

1 - O reconhecimento da capacidade técnica de técnicos responsáveis tem uma validade de 5 anos, 
contados a partir da data de notificação da decisão final do pedido de registo.

2 - Para obtenção da renovação do reconhecimento da capacidade técnica, os técnicos responsáveis 
devem ter concluído, com aproveitamento, nos 12 meses anteriores ao limite do prazo indicado no 
número anterior, ação de formação geral e ação de formação especifica (para o equipamento ou sistema 
de SCIE), conforme previsto no quadro III, em anexo.

3 - O pedido de renovação deve ser apresentado até 3 meses antes do limite do prazo indicado no n.º 
1.

Artigo 5.º

Entidades formadoras

As entidades formadoras devem possuir inscrição válida na Direção Regional de Qualificação 
Profissional e Emprego ou na Direção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho, na área de 
"educação e formação 861 - Proteção de pessoas e bens".

Artigo 6.º

Ações de formação

1 - Para efeitos de reconhecimento da capacidade técnica de técnicos responsáveis, os mesmos 
devem frequentar, com aproveitamento, uma formação geral e uma formação específica, respeitando os 
conteúdos e a respetiva carga horária mínimos, conforme previsto nos quadros I e II, em anexo.

2 - O módulo "casos práticos" da formação específica deve ser lecionado na modalidade presencial.

Artigo 7.º

Formadores

A qualificação dos formadores para as formações previstas no quadro I, II, e III, em anexo, deve 
cumprir um dos requisitos seguintes:

a) Para ministrar formação geral ter lecionado, no mínimo, 25 horas em cursos na área de SCIE, ou 
possuir, no mínimo, 3 anos de experiência profissional na área de SCIE, nas matérias a lecionar;

b) Para ministrar formação específica ter, no mínimo, 3 anos de experiência profissional relacionada 
com o equipamento ou sistema de SCIE em causa.

Artigo 8.º

Certificados de formação

Os certificados de formação devem indicar os conteúdos programáticos e respetiva carga horária, 
sendo acompanhados de declaração da entidade formadora que ateste o cumprimento dos requisitos 
mínimos constantes do presente regulamento.
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Artigo 9.º

Norma revogatória

É revogado o Despacho n.º 1177/2015, de 3 de junho, do SRPCBA.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor trinta dias após a sua publicação.

7 de março de 2022. - O Presidente do SRPCBA, Eduardo Jorge Pontes de Albuquerque Faria.
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